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I – RELATÓRIO

Maria José Farias, mediante processo Nº 03469172-3, solicita deste Conselho “providências junto a Escola de Ensino Fundamental Santa Maria (Municipal), uma vez que o filho, Elton Magno Farias, foi aprovado em todas as disciplinas da 7ª série e ficou reprovado em Educação Física. Alega que a escola só oferece futebol e o aluno não gosta e não tem como pagar o ônibus para se deslocar duas vezes por semana”.  

II – FUNDAMENTAL LEGAL E VOTO DO RELATOR

Está em discussão o modo como se deve interpretar o artigo 24, inciso I e VII:  

· carga horária mínima de 800 horas distribuídas por um mínimo de 200 dias letivos;

· o controle de freqüência fica a cargo da escola conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino exigida a freqüência mínima de 75% do total de horas letivas para aprovação.    

Em primeiro lugar, esclareça-se que o sistema estadual de ensino ainda não regulamentou o art. 24 da LDB, nos termos do que lhe faculta o inciso IX do art. 24  da Constituição Federal e muito menos a União.

Fica, pois, em alerta o problema vindo pelo aluno Elton Magno Farias, cabendo-nos orientar a escola e a família do referido aluno, na situação concreta da freqüência em Educação Física. 

Em segundo, anote-se que houve duas omissões no caso: a da escola que não estabeleceu contato com a família, esclarecendo a importância da Educação Física no desenvolvimento integral do aluno. Este diálogo poderia ter começado com ele e prosseguido com a mãe e o pai. 

A segunda omissão foi a da família que não  tomou a iniciativa do contato com a escola, reclamando-lhe a dificuldade do aluno em aceitar o esporte como única forma de exercício físico para ocupar o tempo de Educação Física. 

 Cont. do Parecer Nº 0201/2004

Para sanar a dupla omissão da escola e da família, respeitando as diretrizes da Lei que inclui Educação Física como disciplina obrigatória, a solução mais consentânea com a realidade seria a de considerar o aluno aprovado na 7ª série com dependência em Educação Física. O professor da disciplina deverá definir uma carga complementar de Educação Física a ser realizada pelo aluno, ao longo do ano seguinte, 2004, para compensar as perdas do ano anterior. Como  Educação Física é uma atividade, não há como estabelecer conteúdos para esse fim. 

Caberá à Escola buscar solução para o desenvolvimento adequado da  Educação Física, para não incidir na utilização exclusiva do esporte, como prática da Educação Física.   

Sugere-se que a escola de destino seja informada de que sendo a Educação Física uma atividade, caberá apenas computar a freqüência do aluno, no total de todas as disciplinas e, se não ultrapassar de 25% de ausências, considerá-lo aprovado.

É o parecer.

III - CONCLUSÃO DA CÂMARA

Parecer aprovado “ad referendum” do Plenário, nos termos da Resolução Nº 340/1995, deste Conselho.  

Sala das Sessões da Câmara da Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos  01 de março de 2004.
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